
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 895251 - SP (2024/0069573-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : STEFANI CESARIO PAIN (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE AGENTE 
PENITENCIÁRIO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento segundo o qual o descumprimento de 
ordem emitida por agente penitenciário é apto, em princípio, a ensejar o 
reconhecimento de falta grave cometida pelo reeducando, nos termos dos 
arts. 50, VI e 39, II e V, ambos da Lei de Execução Penal. Precedentes.

2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, 
na qual não se admite dilação probatória.

3.  Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 29 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE AGENTE 
PENITENCIÁRIO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento segundo o qual o descumprimento de 
ordem emitida por agente penitenciário é apto, em princípio, a ensejar o 
reconhecimento de falta grave cometida pelo reeducando, nos termos dos 
arts. 50, VI e 39, II e V, ambos da Lei de Execução Penal. Precedentes.

2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, 
na qual não se admite dilação probatória.

3.  Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por STEFANI CESARIO PAIN 
contra a decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus (e-STJ fls. 222/226).

Consta dos autos que o Juízo das execuções reconheceu o cometimento de 
falta média pela ora agravante, em virtude de desobediência à ordem dada por agente 
penitenciária.
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Irresignados, tanto a defesa quanto o Ministério Público interpuseram agravo 
em execução perante o Tribunal estadual, o qual deu provimento apenas ao 
recurso ministerial para reconhecer a falta disciplinar como grave, nos termos do aresto 
acostado às e-STJ fls. 211/217, sem ementa.

Daí esta impetração na qual a defesa sustentou que a conduta perpetrada 
pela apenada não teve dolo específico e desconsiderou suas alegações de que, por 
motivo de saúde, não poderia executar a atividade requisitada pela agente 
penitenciária.

A ordem foi indeferida liminarmente pela Presidência (e-STJ fls. 222/226).

No presente agravo, reitera as alegações formuladas na inicial do writ, 
asseverando que a apenada não tinha como desempenhar a atividade que foi 
solicitada e que não pode ser submetida a condições de trabalho indignas ou 
desumanas.

Pugna, assim, seja reconsiderada a decisão e concedida a ordem para 
"absolvendo a agravante da falta que lhe foi imputada, ou, subsidiariamente seja 

restabelecida a decisão de primeiro grau que reconheceu como falta média" (e-STJ fl. 
239).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
integralmente mantida.

Por outro lado, no caso, a falta praticada pela paciente foi reconhecida pelo 
Magistrado de primeiro grau nos seguintes termos (e-STJ fls. 88/89):

Fls. 124/178. Trata-se de Procedimento Administrativo Disciplinar, instaurado 
pela d. autoridade sindicante, com a finalidade de apurar a suposta falta 
disciplinar grave, em tese, praticada por STEFANI CESARIO PAIN, aos 
26.07.2023, no(a) Penitenciária de Tupi Paulista-SP (PAD nº 515349/2023).

O Ministério Público requereu o reconhecimento da falta grave e a perda de 
1/3 dos dias remidos.

A defesa, entre outros argumentos, requereu a absolvição do sentenciado.

É o breve relatório.

Decido.
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O procedimento administrativo respeitou os requisitos legais. Consta do 
Comunicado de Evento, que a sentenciada agiu com desobediência em 
relação às ordens proferidas pelo servidor da Unidade Prisional.

Os servidores ouvidos, confirmaram os fatos constantes no Comunicado de 
Evento.

No caso, reputo que o ato praticado pelo sentenciado não pode ser tipificado 
como falta grave, pois consiste em simples falta média, prevista nos incisos I 
e VII do artigo 45 da Resolução SAP 144 de 29/06/2010 [...].

Aliás, é importante ressaltar que a configuração de falta grave pressupõe a 
ocorrência de séria violação da ordem prisional ou da integridade física de 
servidores e detentos.

 

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso defensivo e deu 
provimento ao agravo ministerial com espeque na seguinte argumentação (e-STJ fls. 
213/216):

3. A realidade da infração resulta de prova firme e harmônica, consistente no 
Comunicado de Evento de fls.16/7, na narrativa da Agente de Segurança 
Penitenciária Márcia Costa Toledo Matioli, bem como no relato do “Diretor do 
Centro de Trabalho e Educação” Adilson César Martins (fls. 30/1 e 32/3).

Com efeito, referiu Márcia que na data dos fatos “solicitou para a reeducanda 
Stefani Cesario Pain, matrícula1.078.555, que prestava serviço no setor de 
almoxarifado, que realizasse o corte de carne para posteriormente ser 
encaminhada para alimentação das reeducadas”.

Contudo, “a reeducanda Stefani recusou-se, e em tom de voz alterado, disse 
que não iria fazer o serviço e que não iria quebrar a 'munheca' (pulso) e que 
iria voltar para Ala de Progressão".

Adilson César, a seu turno, fez eco às declarações da outra testemunha.

A reeducanda, por sua vez, asseverou que “em nenhum momento recusou 
cortar a carne, mas devido sua mão inchada e a carne estar congelada, falou 
para a funcionária Márcia que não conseguiria cortar a carne; em nenhum 
momento desrespeitou a funcionária” (fls. 34).

[...].

Ao que se infere dos relatos de Márcia e de Adilson César, em momento 
algum Stefani fez referência à “ausência de condições físicas (possível lesão 
na mão) para o cumprimento das obrigações”(fls. 05); ao contrário, dirigindo-
se à agente pública Márcia com “tom de voz alterado”, recusou-se a realizar 
o serviço que lhe foi solicitado, afirmando simplesmente que “não iria quebrar 
a munheca”.

Restou evidenciado, por todas as luzes, o dolo que informou sua conduta.

Diante disso, a autoridade apuradora concluiu que a sentenciada infringiu o 
artigo 50, inciso VI, c/c o artigo 39, incisos II e V, ambos da Lei de 
Execuções Penais (cf. Relatório de fls. 147/61).

[...].

4. Contudo, estabelece o artigo 50, inciso VI, da Lei de Execução Penal que 
constitui falta grave “inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do 
artigo 39, desta Lei”.

Já os incisos II e V do referido artigo 39 dispõem serem deveres do 
condenado “obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem 
deva relacionar-se ”e “execução do trabalho, das tarefas e das ordens 
recebidas”, respectivamente.
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Destarte, a recusa de Stefani em acatar ordem emanada de funcionária 
pública (repise-se: a de “cortar carnes” que seriam “encaminhadas para 
alimentação das reeducandas” - fls. 30) configura deslize disciplinar de 
natureza grave.

O entendimento da Corte estadual, conforme bem asseverado pela decisão 
agravada, não merece reparo.

Com efeito, esta Corte possui entendimento de que a desobediência de 
ordem emitida por agente penitenciário é apta, em princípio, a ensejar o 
reconhecimento de falta grave cometida pelo reeducando, nos termos dos arts. 50, VI e 
39, V, ambos da Lei de Execução Penal.

Na mesma ordem de ideias, destaco os precedentes a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOLO REJEITADA. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVAS SUFICIENTES, BASEADAS NOS 
DEPOIMENTOS DOS AGENTES E NA JUSTIFICATIVA DO APENADO 
NÃO ACEITA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. 
INVIABILIDADE. GRAVIDADE DO FATO. PREVISÃO COMO FALTA 
GRAVE. CONTROLE JUDICIAL SOBRE O PAD DEVIDAMENTE 
REALIZADO. RECURSO IMPROVIDO.

1- As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, inc. VI, c/c o art. 
39, inc. II, ambos da Lei de Execução Penal, cometendo ato de indisciplina 
quando desobedeceu ordem do agente penitenciário, na Unidade Prisional, 
ao se recusar a entrar no pavilhão. [...] (AgRg no HC n. 748.272/MS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023.)

2- No caso, o recorrente se recusou a obedecer a ordem de retornar para a 
cela, devido ao término da recreação. O fato foi provado pelo depoimento 
dos agentes de segurança, que presenciaram a conduta. Não há 
razoabilidade na justificativa de que o apenado se distraiu, não agindo com 
dolo.

3- A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes 
de segurança penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização 
da falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir 
fundamento o questionamento, a priori, das declarações de servidores 
públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até prova em contrário, de 
presunção de veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos 
administrativos em geral. (HC n. 391.170/SP, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).

4- "Não está a Autoridade Judicial vinculada às conclusões da instância 
administrativa, sendo-lhe possível reexaminar a integralidade do 
procedimento de apuração e, se assim o entender, decidir 
fundamentadamente pela inocorrência da falta grave, pela ausência de 
adequação típica da conduta ou pela ausência de provas da autoria e da 
materialidade do fato, desde que, repita-se, faça-o de maneira 
fundamentada." (REsp 1.789.422/RO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 10/12/2019).

5- Quanto à gravidade da conduta que gerou a falta grave, ela decorre do 
fato de que a inobservância das regras existentes num estabelecimento 
prisional tem o potencial de gerar desordem, tumulto e motins, pondo em 
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risco a vida e a integridade física dos presos, dos agentes penitenciários e 
até mesmo, eventualmente, de visitantes.

6- Assim, a conduta do sentenciado, efetivamente, amolda-se à previsão 
contida no art. 50, inciso VI, c/c art. 50, II, da Lei n. 7.210/1984, que 
estabelece constituir falta disciplinar de natureza grave a desobediência.

7- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 817.932/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. DESOBEDIÊNCIA. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. 
ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA OU LEVE. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. LIMITAÇÃO A 1 (UM DIA). DECISÃO DE 1º GRAU QUE NADA 
MENCIONA A RESPEITO DO TEMA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, inc. VI, c/c o art. 
39, inc. II, ambos da Lei de Execução Penal, cometendo ato de indisciplina 
quando desobedeceu ordem do agente penitenciário, na Unidade Prisional, 
ao se recusar a entrar no pavilhão.

2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, 
na qual não se admite dilação probatória.

3. Não há interesse de agir no que diz respeito à alegação defensiva quanto 
à perda dos dias remidos, não determinada pela Jurisdição Estadual.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 748.272/MS, de minha relatoria, unânime, Sexta Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REGIME ABERTO. FALTA 
GRAVE. INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. VIOLAÇÃO DE 
PERÍMETRO. ART. 50, V, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. INCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de ser taxativo o rol 
de faltas graves previsto no art. 50 da Lei de Execução Penal, não sendo 
cabível a realização de interpretação extensiva ou complementar a fim de 
ampliar o alcance das condutas ali previstas. Precedentes.

2. In casu, o paciente, durante o cumprimento de pena em regime aberto 
mediante o uso de tornozeleira eletrônica, violou o perímetro estabelecido 
como condição do benefício pelo Juízo da execução.

3. Como houve, ao menos em tese, desrespeito às condições impostas no 
regime aberto, fato previsto como passível de configurar falta grave, nos 
termos do art. 50, V, da Lei de Execução Penal, não há falar em 
constrangimento ilegal decorrente da instauração de processo administrativo 
disciplinar com a finalidade de apurar a ocorrência desse tipo de infração.

4. Ordem denegada, revogando-se a medida liminar anteriormente deferida.

(HC 481.699/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/3/2019, DJe 19/3/2019, grifei.)
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Na hipótese, portanto, tendo a apenada se negado a realizar a atividade 
determinada pela agente penitenciária, e não havendo flagrante ilegalidade ou 
desproporcionalidade no reconhecimento da falta grave, não há nenhum 
constrangimento ilegal a ser reparado pela presente via.

Ademais, revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade 
ou pela desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, na qual 
não se admite dilação probatória. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA APURADA POR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
OITIVA JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE DE PROFUNDO 
REEXAME DE FATOS E DE PROVAS.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser desnecessária a realização de 
audiência de justificação para homologação de falta grave, se ocorreu a 
apuração da falta disciplinar em regular procedimento administrativo, no qual 
foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com 
a participação da defesa técnica (HC n. 333.233/SP, Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015).

3. Tendo as instâncias ordinárias entendido que a carta enviada à servidora 
do presídio configurou ato de desrespeito nos termos do art. 50, VI, c/c o art. 
39, II, ambos da Lei n. 7.210/1984, inviável a desconstituição do que foi 
decidido, visto que necessitaria o revolvimento de todo o contexto fático-
probatório, o que inviável na via eleita.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 743.507/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022, 
sublinhei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. ART. 109, INCISO VI, 
DO CÓDIGO PENAL. OITIVA PRÉVIA DO APENADO EM JUÍZO PARA A 
HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE. PACIENTE 
OUVIDO EM FASE ADMINISTRATIVA NA PRESENÇA DE SEU 
DEFENSOR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. VIA 
IMPRÓPRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Ante a ausência de norma legal expressa sobre o tema, aplica-se às faltas 
graves o menor dos prazos prescricionais gerais previstos no art. 109 do 
Código Penal, qual seja, 3 (três) anos (inciso VI). Precedentes.

2. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em decisão proferida no dia 
01/03/2021, homologou a falta de natureza grave praticada pelo Apenado, 
determinando-se a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos e alteração da 
data-base.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de 
que não é imprescindível a realização de audiência de justificação para 
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aplicar sanção ao Reeducando pelo cometimento de falta grave, caso o 
Apenado tenha sido ouvido em procedimento administrativo disciplinar, no 
qual foram observados os direitos à ampla defesa e ao contraditório.

4. O reexame da insurgência consubstanciada nas alegações de atipicidade 
da conduta ou de negativa de autoria não se coaduna com a via estreita do 
habeas corpus, dada a necessidade de incursão em matéria fático-
probatória, incabível nesta via, sobretudo quando a instância ordinária firmou 
entendimento em sentido contrário.

5. Inexistindo qualquer argumento capaz de infirmar as razões consideradas 
no decisum agravado para a denegação da ordem, a decisão atacada deve 
ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 692.373/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022, 
sublinhei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA 
ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no sentido 
de que a desobediência aos agentes penitenciários constitui-se em falta 
grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções 
Penais" (HC n. 377.551/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, DJe de 28/3/2017).

2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, de modo fundamentado e com 
base em elementos concretos, que restou configurada a falta disciplinar de 
natureza grave, rever esse entendimento a fim de afastar a falta grave ou 
desclassificar a conduta para infração de natureza média ou leve 
demandaria, impreterivelmente, incursão na seara fático-probatória, inviável 
na estreita via do habeas corpus.

3. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido. (AgRg no HC n. 
702.678/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 21/3/2022, sublinhei.)

Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

 É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HC 895.251 / SP
Número Registro: 2024/0069573-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : STEFANI CESARIO PAIN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : STEFANI CESARIO PAIN (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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